
REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO FISCAL 

DA FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DO SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL DO PODER JUDICIÁRIO 

 

CAPÍTULO I 

OBJETIVO E MISSÃO 

 

Art. 1° O presente Regimento Interno tem por objetivo estabelecer as regras gerais 
relativas ao funcionamento, estrutura, organização, atribuições e responsabilidades 
do Conselho Fiscal da Fundação de Previdência Complementar do Servidor 
Público Federal do Poder Judiciário – Funpresp-Jud, observadas as disposições de 
seu Estatuto Social e da legislação pertinente. 

Art. 2° O Conselho Fiscal tem como missão principal fiscalizar os atos dos órgãos 
da administração da Funpresp-Jud, inclusive quanto à eficiência em se alcançar 
seus objetivos finalísticos e cumprimento das perspectivas dos participantes e 
beneficiários, prezando, prioritariamente, pelas atividades preventivas, informativas 
e propositivas, sem prejuízo das demais providências necessárias para os atos de 
sua competência. 

 

CAPÍTULO II 

COMPOSIÇÃO E FUNCIONAMENTO 

 

Art. 3° O Conselho Fiscal terá funcionamento permanente, sendo composto por 
quatro Conselheiros titulares e quatro Conselheiros suplentes, com representação 
paritária entre patrocinador e participantes. 

Art. 4º O Colegiado será o órgão máximo de deliberação do Conselho Fiscal, e nele 
funcionarão até quatro Conselheiros com poder de voto, sem prejuízo da 
participação dos demais Conselheiros suplentes, com direito a voz, mas sem direito 
a voto.  

§ 1º O quórum mínimo de abertura das votações do Conselho Fiscal é de três 
Conselheiros votantes. 

§ 2º Na hipótese de não se alcançar o quórum mínimo de instalação, em razão da 
inexistência de Conselheiros eleitos ou indicados para cargos vagos, os membros 
remanescentes farão constar o fato em ata e comunicarão a impossibilidade de 
funcionamento regular do Conselho Fiscal aos órgãos de supervisão e controle das 
atividades de previdência complementar, aos patrocinadores e ao Conselho 
Deliberativo da Funpresp-Jud. 
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Art. 5º A Presidência do Conselho Fiscal será sempre exercida pelo Conselheiro 
titular mais antigo, indicado pelos participantes, e a Vice-Presidência, pelo segundo 
Conselheiro titular mais antigo, indicado pelos participantes, que substituirá o 
Presidente nas suas ausências e impedimentos. 

Parágrafo único. No caso de ausência simultânea dos Conselheiros titulares 
indicados pelos participantes, a Presidência será exercida prioritariamente pelo 
suplente do Conselheiro titular Presidente e, posteriormente, pelo suplente do 
Conselheiro titular que exerça a Vice-Presidência do Conselho Fiscal. 

Art. 6º Sempre que possível, os Conselheiros suplentes serão convocados 
alternadamente para as reuniões do Conselho Fiscal, visando manter a 
continuidade dos debates e constante atualização de todos os membros em caso 
de substituição. 

Art. 7º O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente uma vez ao mês, em 
convocação que ocorrerá com, no mínimo, cinco dias úteis de antecedência, 
ocasião na qual todos os Conselheiros serão informados dos assuntos que serão 
apreciados na reunião. 

Art. 8º Mediante convocação do Presidente do Conselho Fiscal – Presidente do CF 
com, no mínimo, um dia de antecedência, poderá ser realizada reunião 
extraordinária, para tratar de assuntos constantes na respectiva pauta.  

Parágrafo único. Durante a reunião extraordinária, os Conselheiros votarão, 
previamente, a urgência e relevância da matéria que, se rejeitada, importará na 
inclusão do tema para deliberação na próxima sessão do Conselho Fiscal, ou em 
prazo determinado pelo órgão colegiado.  

Art. 9º O Presidente do CF considerará justificada a falta do Conselheiro que, tendo 
poder de voto ou for convocado para a reunião, se encontre em uma das seguintes 
situações: 

I – quando estiver em gozo de férias junto ao patrocinador;  

II – quando estiver em gozo de licença paternidade/maternidade ou para 
tratamento da própria saúde; 

III – qualquer hipótese legal de afastamento remunerado junto ao patrocinador, 
conforme a legislação de regência de seu cargo, ocasião em que uma mesma 
licença não poderá servir para afastar o Conselheiro de suas atividades por mais 
de 30 dias, salvo deliberação em contrário do Colegiado, que estabelecerá o limite 
temporal aceito para a ausência; 

IV – em caso de necessidade justificada de comparecimento ao trabalho ou em 
razão de convocação, emergência, escala de plantão, audiência judicial, ou outro 
motivo relevante. 

§ 1º A ausência e a justificativa deverão ser comunicadas ao Presidente do CF, 
com até cinco dias úteis de antecedência da reunião ordinária, ocasião na qual 
haverá convocação do Conselheiro suplente. 



Regimento Interno do Conselho Fiscal da Funpresp-Jud, aprovado na 11ª Sessão Ordinária do Conselho Fiscal da 
Funpresp-Jud, realizada em 10 de novembro de 2022 

Página 3 de 9 
 

§ 2º Os casos previstos neste Regimento Interno serão decididos pelo Presidente 
do CF, e os omissos deverão ser decididos preliminarmente pelo Presidente do CF, 
que submeterá a questão à apreciação do Colegiado, na primeira oportunidade.  

Art. 10. O Presidente do CF tem as seguintes atribuições:  

I – organizar e coordenar, com a colaboração do secretário, a pauta das reuniões, 
requisitando os documentos necessários para a instrução dos processos em pauta, 
e comunicando aos membros os assuntos a serem tratados; 

II – convocar, conduzir e presidir as reuniões do Conselho Fiscal, mantendo em 
ordem os debates, bem como solucionar questões de ordem suscitadas nas 
reuniões; 

III – apurar as votações e proclamar os resultados; 

IV – requisitar livros, documentos ou informações necessários ao desempenho das 
funções do Conselho Fiscal, de ofício ou mediante provocação de qualquer dos 
membros; 

V – encaminhar, a quem de direito, as manifestações dos Conselheiros ou 
deliberações do Conselho Fiscal; 

VI – autorizar a presença nas reuniões de pessoas que, por si ou entidades que 
representem, possam prestar esclarecimentos pertinentes às matérias em pauta; 

VII – representar o Conselho Fiscal em todos os atos necessários, ou designar 
representante; 

VIII – proferir voto de qualidade nas matérias do Colegiado do Conselho Fiscal; 

IX – praticar atos administrativos no interesse do Conselho Fiscal; 

X – zelar pelo cumprimento deste Regimento Interno e das demais disposições 
legais ou regulamentares do funcionamento do Conselho Fiscal, assim como 
defender as prerrogativas e direitos dos seus Conselheiros; 

XI – divulgar semestralmente o cronograma estimado das reuniões ordinárias; 

XII – por iniciativa própria ou solicitação de qualquer membro do Conselho Fiscal, 
convocar diretores, funcionários ou quaisquer prestadores de serviços da 
Funpresp-Jud para prestar os esclarecimentos que julgar pertinentes, além de 
convidar membros do Conselho Deliberativo ou pessoas externas à instituição para 
participar das reuniões do Colegiado, quando pertinentes. 

Art. 11. O Conselho Fiscal terá um secretário designado pelo Presidente do CF, 
que preferencialmente será empregado da Funpresp-Jud, para registro dos 
trabalhos e assessoramento aos membros do Conselho Fiscal, o qual terá as 
seguintes atribuições, sem prejuízo de outras que venham a lhe ser atribuídas pelo 
Presidente do CF:  
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I – acompanhar os trabalhos, posicionando o Presidente do CF sobre a evolução 
das atividades; 

II – providenciar a logística completa para as reuniões, incluindo expedição de 
convocações, divulgação da pauta, protocolar documentos nos sistemas 
informatizados, solicitar cessão de espaço físico e solicitar a presença de pessoas 
indicadas pelo Presidente do CF para participar das reuniões; 

III – encaminhar, em tempo hábil aos Conselheiros, os documentos e informações 
de matérias sujeitas à apreciação do Conselho Fiscal; 

IV – registrar formalmente as reuniões; 

V – arquivar internamente todas as atas das reuniões do Conselho Fiscal e toda a 
documentação que embasa as reuniões; 

VI – encaminhar as manifestações do Conselho Fiscal à administração da  
Funpresp-Jud e ao Conselho Deliberativo, ou, conforme solicitado pelo Presidente 
do CF, encaminhar ofícios por ele assinados aos órgãos externos;  

VII – apoiar o Conselho Fiscal no que for necessário para o cumprimento das 
disposições deste Regimento Interno e da legislação aplicável; 

VIII – praticar, conforme orientações do Presidente do CF, demais atos necessários 
para a regularidade dos trabalhos do Conselho Fiscal. 

Art. 12. Os atos do Conselho Fiscal serão externados da forma em que for decidida 
pela autoridade competente pela sua expedição, utilizando-se preferencialmente da 
seguinte nomenclatura: 

I – APROVAÇÃO: expedida pelo Colegiado nos temas que a legislação assim 
exige; 

II – SUGESTÃO: deliberação do Colegiado para temas que o Conselho entende 
que podem ser melhor disciplinados pelo Conselho Deliberativo, Diretoria Executiva 
ou outra autoridade competente, mas cuja solução atualmente adotada não 
representa, no entendimento do Conselho Fiscal, qualquer irregularidade legal, 
contábil, operacional, finalística, de risco, técnica, estatística, moral ou de outra 
natureza, pelo que não se vislumbra, no momento da sua expedição, a 
necessidade de atuação do Conselho Fiscal caso não seja acatada; 

III – RECOMENDAÇÃO: expedida pelo Colegiado para temas que exigem atenção 
especial da administração e cujo descumprimento poderá importar em futura 
atuação do Conselho Fiscal; 

IV – INFORMAÇÃO DE IRREGULARIDADE: expedida pelo Colegiado para temas 
que possam causar potencial prejuízo patrimonial a participantes, terceiros ou à 
Funpresp-Jud, ou possa ocasionar responsabilização institucional da Fundação ou 
pessoal dos agentes destinatários. 
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§ 1º Nas requisições de informações, relatórios, estudos ou documentos por parte 
do Conselho Fiscal, se não for fixado prazo para cumprimento, esse será de quinze 
dias, a partir da data do seu recebimento pelo destinatário. 

§ 2º Nos casos de fixação de prazos para o destinatário, especialmente nas 
hipóteses dos incisos III e IV deste artigo, o prazo representará o entendimento 
presente do Conselho Fiscal sobre o tempo necessário para saneamento da 
pendência eventualmente detectada, sem prejuízo de reavaliação do prazo após 
informação ou pedido fundamentado de dilação pelo  seu destinatário. 

§ 3º Ultrapassado o prazo fixado, sem resposta ou pedido de dilação, o Conselho 
Fiscal se manifestará sobre a omissão e decidirá as providências cabíveis. 

§ 4º Nas hipóteses em que for detectada a persistência de fato ilícito, irregular, de 
risco ou de qualquer outra forma relevante, o Conselho Fiscal, utilizando-se de sua 
autonomia e independência, deliberará sobre a necessidade de sua comunicação 
aos órgãos externos, patrocinadores, participantes, ou qualquer outro destinatário, 
requerendo, se necessário, as providências cabíveis. 

§ 5º As decisões do Conselho Fiscal sobre os assuntos constantes de pauta serão 
formalizadas em ato denominado “Resolução”, numeradas sequencialmente, 
registrando seu inteiro teor na ata da respectiva reunião em que finalizada a 
apreciação do assunto. 

 

CAPÍTULO III 

REUNIÕES DO CONSELHO FISCAL 

 

Art. 13. As reuniões do Conselho Fiscal serão convocadas por qualquer meio hábil 
previamente acordado entre os Conselheiros.  

Art. 14. As reuniões ordinárias do Conselho Fiscal serão realizadas 
presencialmente na sede da Funpresp-Jud, no Distrito Federal.  

§ 1º As demais reuniões do Conselho Fiscal serão realizadas na forma definida 
pelo Presidente do CF. 

§ 2º Qualquer Conselheiro poderá optar por participar da reunião de forma 
telepresencial, devendo o Conselho Fiscal criar estruturas para viabilizar o 
exercício de tal opção.  

§ 3º Na hipótese em que o Conselheiro, não residente na localidade de realização 
da reunião, optar por comparecer presencialmente, deverão ser requisitados 
passagens, hospedagem e custeio das despesas, autorizadas pela Funpresp-Jud.  

Art. 15. As reuniões do Conselho Fiscal, salvo requerimento expresso de qualquer 
Conselheiro, não serão gravadas em áudio ou vídeo.  
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CAPÍTULO IV 

COMPETÊNCIAS, DEVERES E RESPONSABILIDADES 

 

Art. 16. São atribuições dos membros do Conselho Fiscal:   

I – comparecer às reuniões do Colegiado;  

II – comunicar, tempestivamente, ao Presidente do CF a impossibilidade de 
comparecimento a reuniões, para efeito de convocação do respectivo suplente;  

III – propor, discutir e votar os assuntos de competência do Colegiado, pedindo 
vistas da matéria, se julgar necessário, durante o debate e antes da votação, 
devolvendo o processo para pauta em até quinze dias, oportunidade em que 
manifestará o seu voto;  

IV – estudar e relatar os processos e os assuntos que lhes forem distribuídos, 
emitindo parecer;  

V – apresentar, por escrito ou oralmente, emendas ou substitutivos às conclusões, 
aos pareceres, decisões ou resoluções;  

VI – solicitar o adiamento das discussões e votações quando houver necessidade 
de maiores esclarecimentos sobre a matéria;  

VII – apresentar moções ou requerimentos e levantar questões de ordem;  

VIII – aprovar e assinar as atas das reuniões de que houver participado, apontando 
a necessidade de retificações quando for o caso; 

IX – guardar sigilo sobre informações ainda não divulgadas ao público e obtidas em 
razão do cargo; 

X – desempenhar outras atribuições inerentes à função de membro do Conselho 
Fiscal ou a que for incumbido pelo Presidente do CF;  

XI – zelar pelo decoro do Colegiado e pelo bom nome da Funpresp-Jud; 

XII – observar as disposições do Estatuto da Funpresp-Jud e deste Regimento 
Interno.  

§ 1º Aos suplentes aplicam-se as mesmas atribuições dos titulares quando 
estiverem no exercício da titularidade.  

§ 2º É vedado ao membro titular presente à sessão deixar de emitir voto em 
qualquer deliberação, salvo se declarar suspeito ou impedido, por motivo 
devidamente acolhido pela maioria dos demais membros presentes. 

Art. 17. Sem prejuízo das demais atribuições previstas nas disposições legais e 
regulamentares, compete ao Conselho Fiscal:  
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I – examinar e elaborar relatórios mensais sobre as demonstrações contábeis da  
Funpresp-Jud;  

II – examinar e emitir parecer conclusivo sobre as demonstrações contábeis, 
atuariais, financeiras e de benefícios anuais da Funpresp-Jud e sobre as contas da 
Diretoria-Executiva;  

III – acompanhar a aplicação e assegurar o cumprimento do Código de Ética e de 
Conduta aplicável aos dirigentes e aos empregados da Funpresp-Jud;  

IV – informar ao Conselho Deliberativo eventuais irregularidades apuradas, 
recomendando, se cabível, medidas saneadoras com os respectivos prazos; e  

V – emitir, semestralmente, relatório de controle interno. 

Art. 18. A requisição de informações e documentos à Diretoria Executiva, 
necessários ao exercício regular do cargo de Conselheiro, deverá ser feita por 
intermédio do Presidente do CF.  

§ 1º Caberá ao Presidente do CF aprovar a requisição ou rejeitá-la motivadamente.  

§ 2º Os Conselheiros poderão, individualmente, requerer diretamente à Diretoria 
Executiva os documentos e manifestações de caráter não sigiloso e já existentes 
na Funpresp-Jud. 

Art. 19. Os membros terão acesso a todos os documentos internos ao Conselho 
Fiscal e informações que julgarem necessários para o exercício de suas 
competências. 

Art. 20. O Conselheiro suplente que eventualmente esteja substituindo o 
Conselheiro titular não poderá retratar ou alterar os votos já proferidos pelo 
Conselheiro titular. 

Art. 21. O membro do Conselho Fiscal não é responsável pelos atos ilícitos de 
outros membros, salvo se concorrer para a prática do ato, podendo qualquer 
membro consignar sua divergência em ata de reunião do órgão. 

Art. 22. Nas hipóteses em que houver conflito de interesses do Conselheiro será 
observado o seguinte procedimento: 

I – em qualquer situação, o Conselheiro poderá se declarar suspeito de votar por 
foro íntimo, hipótese no qual seu suplente será chamado para votar; 

II – na hipótese de impugnação, por terceiro ou por outro Conselheiro, será ouvido 
o Conselheiro impugnado que, caso não se considere suspeito, submeterá a 
questão junto com a sua manifestação à apreciação do Colegiado, que a decidirá, 
sendo vedado o cômputo do voto do Conselheiro impugnado, hipótese em que será 
convocado o seu suplente para votar especificamente sobre a impugnação; 

III – nos casos em que o Conselheiro titular e seu suplente estiverem impedidos de 
votar, a matéria será deliberada com os votos restantes; 
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IV – declarada a suspeição de Conselheiro, ele poderá estar presente na sessão, 
mas sem direito a voz ou voto para a matéria objeto da suspeição. 

 

CAPÍTULO V 

DA REMUNERAÇÃO 

 

Art. 23. A remuneração dos membros do Conselho Fiscal, se houver, será fixada 
pelo Conselho Deliberativo e será devida aos Conselheiros que participaram das 
reuniões, na qualidade de votantes e/ou convocados, de forma proporcional às 
suas participações no período. 

Art. 24. Os membros do Conselho Fiscal, efetivos ou suplentes, poderão ter 
reembolsadas pela Funpresp-Jud as despesas de locomoção e estadia 
necessárias ao desempenho de suas funções, nos termos estabelecidos nos 
regulamentos internos da Funpresp-Jud. 

 

CAPÍTULO VI 

DO ORÇAMENTO 

 

Art. 25. Anualmente, até a data limite definida pela Funpresp-Jud, o Conselho 
Fiscal preparará o orçamento para o ano subsequente, suficiente para assegurar 
os recursos necessários para o cumprimento das funções legais e estatutárias, 
devendo constar, minimamente, a previsão para: 

I – aquisição de aplicativos e licenças necessários para o viabilizar reuniões 
virtuais; 

II – estimativa para viabilizar, minimamente, a estrutura e custos de realização de 
reuniões presenciais ordinárias entre os membros; 

III – inscrição em cursos de qualificação, solicitados pelos Conselheiros para 
aperfeiçoamento de suas capacidades relacionadas ao exercício de suas funções; 

IV – restituição de valores gastos pelos Conselheiros para obter a certificação 
técnica necessária para o exercício de suas funções; 

VI – pagamento dos serviços de consultoria, auditoria ou assessoramento externo; 

VII – demais despesas necessárias para o desempenho das funções do Conselho 
Fiscal.  
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CAPÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 26. Os casos omissos serão resolvidos sumariamente pelo Presidente do CF 
que, respeitados os prazos regulamentares, pautará o tema para a reunião 
imediatamente subsequente do Conselho Fiscal, ocasião na qual o Colegiado 
poderá decidir pela manutenção da decisão ou pela sua reforma.  

Art. 27. Este Regimento Interno poderá ser modificado a qualquer tempo, por 
deliberação da maioria simples dos membros do Conselho Fiscal. 

Art. 28. O presente Regimento Interno entra em vigor dez dias após a comunicação 
da sua aprovação ao Conselho Deliberativo e à Presidência da Funpresp-Jud. 


